
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 802.252 - RS  (2005/0201606-9)     

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : UNIÃO 

AGRAVADO : ALINA CHADANOWICZ BRASIL E OUTROS

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
NECESSIDADE. ACÓRDÃO A QUO FIRMADO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O desconto em folha de pagamento de servidor 
público, sob o pálio de ressarcimento ao erário, não 
afasta o dever legal da Administração de observar o 
devido processo legal em que sejam assegurados os 
princípios da ampla defesa e do contraditório. 
Precedentes.
2.Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 

do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília, 03 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 802.252 - RS (2005/0201606-9)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALINA CHADANOWICZ BRASIL E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão assim 

ementada (fl.755):

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. NECESSIDADE. ACÓRDÃO A QUO FIRMADO CONFORME 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.  
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, a fls. 761/767, sustenta a União a 

reconsideração da decisão, pelos seguintes fundamentos:

a) desnecessidade de prévio processo administrativo para restabelecer o 

status quo anterior ao mencionado provimento judicial, nos termos da Súmula 405/STF;

b) não incidência da Súmula 83/STJ;

c) omissão no tocante à ofensa ao art. 1º da Lei 1.533/51;

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 802.252 - RS (2005/0201606-9)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALINA CHADANOWICZ BRASIL E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A despeito das razões recursais, a irresignação não merece ser acolhida. A 

uma, porque, conforme assentado na decisão recorrida, o desconto em folha de 

pagamento de servidor público, sob o pálio de ressarcimento ao erário, não afasta o 

dever legal da Administração de observar o devido processo legal em que sejam 

assegurados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

Ilustrativamente:

DECISÃO [...] Quanto ao mérito, o entendimento firmado pelo 
acórdão recorrido está de acordo com a orientação jurisprudencial 
consolidada no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
assiste à Administração Pública o direito de efetuar o desconto no 
contracheque dos servidores de valores indevidamente pagos por 
força de decisão liminar posteriormente revogada, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e do contraditório. [...] 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. (REsp 
1116855, Min. Arnaldo Esteves Lima,  QUINTA TURMA, DJe 
04/03/2010) 

A duas, porque, o acórdão do Tribunal de origem se encontra em sintonia 

com a jurisprudência deste E.STJ, porquanto, recai, à espécie, o Enunciado 83 da 

Súmula deste STJ, que dispõe, in verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida.

De feito, mantenho a decisão atacada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2005/0201606-9 REsp 802.252 / RS

Número Origem: 200271000236471

EM MESA JULGADO: 03/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDUARDO ANTÔNIO DANTAS NOBRE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ALINA CHADANOWICZ BRASIL E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Periculosidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALINA CHADANOWICZ BRASIL E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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 Brasília, 03  de agosto  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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